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                                      DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  RELAÇÃO
DE  CONSUMO.  FECHAMENTO  SÚBITO  DA
PORTA  AUTOMÁTICA  DE  ACESSO  AO
SHOPPING QUE CAUSOU LESÕES CORPORAIS
NA  MÃO  ESQUERDA  DO  AUTOR.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO RÉU. RISCO
DO  EMPREENDIMENTO.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  ATENDIMENTO  MÉDICO
PELO  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.
ENCAMINHAMENTO E ATENDIMENTO DA VÍTIMA
EM  HOSPITAL  DA  REDE  PÚBLICA.
COMPROVAÇÃO.  RÉU  QUE  NEGOU  A
OCORRÊNCIA  DO  FATO,  ALEGANDO
NORMALIDADE  NO  FUNCIONAMENTO  DA
PORTA CAUSADORA DO SUPOSTO ACIDENTE.
CARÊNCIA DE PROVAS.  ART.  333,  II,  DO CPC.
FALTA  DE  MANUTENÇÃO  NECESSÁRIA  ÀS
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA CIRCULAÇÃO E
SEGURANÇA  DOS  CONSUMIDORES  NO
RECINTO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS. DANO MORAL CONFIGURADO IN RE
IPSA.  VERBA  COMPENSATÓRIA  FIXADA  PELA
SENTENÇA  EM  R$  4.000,00  (QUATRO  MIL
REAIS), EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE E EM ATENÇÃO AO VIÉS
PREVENTIVO-PEDAGÓGICO-PUNITIVO  DO
INSTITUTO DO DANO MORAL. SENTENÇA QUE
SE  MANTÉM.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
SEGUIMENTO  COM  FULCRO  NO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC.
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- A relação jurídica estabelecida entre as partes
é  de  natureza  consumerista,  devendo  a
controvérsia  ser  solucionada  sob  o  prisma  do
sistema jurídico autônomo instituído pelo Código
de Defesa do Consumidor

-  Estabelecida  a  relação  de  consumo,  a
responsabilidade  do  fornecedor  de  serviços  é
objetiva,  exigindo-se,  para  sua  configuração,
apenas a comprovação da existência do fato, do
dano  e  do  nexo  causal  entre  ambos,
independentemente  de  culpa,  a  teor  do  artigo
12, caput, do CDC.

-  Tendo  em  vista  tratar-se  de  relação  jurídica
regulada pelo Código de Defesa do Consumidor,
devem  ser  atendidas  as  necessidades  e  a
legítima  expectativa  do  consumidor,  em
decorrência  do  reconhecimento  de  sua
vulnerabilidade.

-  Tendo  em  vista  o  nexo  de  causalidade
decorrente  da  falha  na  porta  automática  de
acesso a uma ala  do Shopping que causou o
acidente  em  questão  e  o  dano  moral
experimentado, impõe-se o dever de indenizar a
vítima, no caso, o autor.

- No que tange aos danos morais, a fixação do
valor  da  indenização  precisa  considerar  as
condições  pessoais  e  econômicas  das  partes,
de  modo  que  o  arbitramento  seja  feito  com
moderação  e  razoabilidade,  dentro  das
peculiaridades  de  cada  caso,  de  forma  a  se
evitar  tanto  o  enriquecimento  indevido  do
ofendido como a abusiva reprimenda do ofensor.
Assim, no caso em testilha, mostra-se adequada
e proporcional a condenação por danos morais
fixada na sentença no importe de R$ 4.000,00
(quatro mil reais).

- Estando o recurso em manifesto confronto com
a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça e desta
Egrégia Corte, necessário negar-lhe seguimento
monocraticamente. (Art.  557,  caput,  do Código
de Processo Civil).
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VISTOS, etc.

Cuida-se de apelação cível interposta contra a sentença que
julgou  procedente  a  ação  de  indenização  por  danos  morais  ajuizada  por
ERICKSON  DOS  SANTOS  MARIZ, representado  por  seu  genitor  Emilko
Abrantes  Mariz em  desfavor  do  BOULEVAR  SHOPPING  CAMPINA
GRANDE. 

Na  inicial,  o  autor  requereu  indenização  por  danos  morais,
alegando  que,  no  dia  07/01/2007,  por  volta  das  19:40h.,  quando  na
companhia  de  seu  genitor  e,  ao  tentar  entrar  na  ala  “C”  do  Shopping
demandado,  fora  surpreendido  com  o  fechamento  súbito  das  portas
automáticas  do  estabelecimento,  tendo  a  mão presa,  causando-lhe  lesões
corporais em dois dedos da mão esquerda. Aduziu que após o acidente fora
encaminhado  pelo  seu  genitor  à  Hospital  da  Rede  Pública  de  Campina
Grande, onde fora constatada as lesões na sua mão.

Em resposta  às  fls.  16/19,  o  réu  sustentou  que  não  tomou
conhecimento de qualquer acidente ocorrido na ala “C” do estabelecimento,
na data citada pelo autor, bem como que não havia qualquer defeito na porta
que supostamente teria causado o acidente. Sustenta, ainda, que mesmo que
a porta tivesse algum defeito, seria impossível causar acidentes, vez que sua
potência  seria  insuficiente  a  causar  lesão  a  alguém.  Aduziu  que  não  é
fornecedor  de  serviços,  não  se  enquadrando  nas  relações  de  consumo,
requerendo, ao final, a improcedência do pleito autoral, revertendo o ônus de
sucumbência.

Réplica Impugnatória às fls. 47/48.

A  sentença  de  fls.  172/175,  foi  proferida  com  o  seguinte
dispositivo:

“POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado
na  inicial,  para  CONDENAR  O  PROMOVIDO  a  indenizar  o
Promovente, pelos danos morais por este sofridos, fixando-os
em  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  devidamente  corrigidos
monetariamente pelo INPC e com juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês, ambos a contar desta data, o que faço com
apoio no art. 269, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 14
do Código de Defesa do Consumidor. [...]”.

Inconformado, apela o réu às fls. 177/191, onde repisa os fatos
articulados na contestação, afirmando que só ficou sabendo do acidente  em
que  o  autor  teve  sua  mão  esquerda  presa  numa  porta  automática  do
empreendimento, quando fora citado para apresentar defesa. Argumenta que
o autor  pode ter  se machucado em outro  local,  bem como que as provas
apresentadas são insuficientes para comprovar a versão autoral, vez que não
havia qualquer defeito nas portas na data e horário que supostamente ocorreu
o acidente.

Explica,  ainda,  que  as  imagens  captadas  pelas  câmeras  do
shopping  permanecem  registradas  nos  servidores  apenas  por  48  horas  e
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depois  são  automaticamente  apagadas  e  que,  se  realmente  ocorreu  o
acidente,  foi por culpa exclusiva dos pais do autor,  que teriam falhado nos
cuidados com o seu filho.  Por fim, alega ser inviável  exigir  a produção de
prova  negativa,  requerendo  a  reforma  da  sentença  pra  que  seja  julgado
improcedente o pedido.

Sem Contrarrazões, vide certidão fls. 193-v.

Cota Ministerial às fls. 200/205, pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

DECIDO.

A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo,
inserindo-se o autor no conceito de consumidor, previsto no artigo 2º, da Lei
nº 8.078/90, e estabelecimento réu no conceito de fornecedor de serviços, nos
termos do artigo 3º, § 2º, da mesma Lei nº 8.078/90. Dessa forma, sujeitam-se
as partes à aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor.

A solução do presente  litígio  se faz  com base no artigo  14,
caput, do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  que  estabelece  a
responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços pela prestação do serviço
de forma defeituosa.

Assim, basta que se verifique a existência do dano e do nexo
causal ligando este à conduta do fornecedor para que esteja caracterizada a
responsabilidade  civil  deste  último,  independentemente  da  existência  de
culpa. É a adoção pelo Direito Pátrio da Teoria do Risco do Empreendimento.

De acordo com o § 3°, do artigo 14, da Lei nº 8.078/90, só há a
exclusão  do  nexo  causal  e,  conseqüentemente,  da  responsabilidade  do
fornecedor quando este provar que o defeito na prestação do serviço inexistiu
ou que houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que não foi feito
no caso em análise.

Analisando os autos, me acosto ao argumento do Magistrado a
quo,  de que  as provas testemunhais colhidas em juízo foram suficientes a
corroborar que na data e horário indicados pelo autor, este fora acometido do
acidente  em que  teve  sua  mão  esquerda  presa  entre  as  partes  da  porta
automática de acesso ao estabelecimento demandado, causando-lhe lesões
corporais nos dedos da referida mão, conforme atestam o laudo do exame de
corpo de delito de fl. 11, bem assim o prontuário médico fls. 123/125.

Por  outro  giro,  o  demandado  não  trouxe  aos  autos  provas,
inclusive,  testemunhais,  que infirmassem a inexistência  do acidente com o
autor nas dependências do empreendimento, bem como a alegação de que
só tomara conhecimento do suposto acidente quando citado para se defender,
o que lhe causara impossibilidade de juntar as imagens do dia do fato aos
autos.  Tem-se,  portanto,  que,  em  que  pese  a  oportunidade  que  o  foi
concedida, o réu/apelante não se desincumbiu do ônus que lhe competia, nos
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termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  haja  vista  inexistir  nos  autos  qualquer
elemento probatório apto a comprovar a inexistência do acidente que vitimou
o autor.

Dessa  forma,  restou  demonstrada  a  falha  na  prestação  dos
serviços  do  réu  ao  não  realizar  manutenção  de  suas  dependências  em
condições  adequadas  à  circulação  e  segurança  dos  consumidores,  o  que
impõe o dever de indenizar. 

Destaque-se que o dano moral não carece de comprovação na
hipótese em julgamento, pois existe in re ipsa, ou seja, decorre da gravidade
do ato  ilícito  em si.  Logo,  uma vez demonstrado o fato  ofensivo,  também
estará demonstrado o dano moral em razão de uma presunção natural.

A indenização do dano moral deve ser fixada de acordo com os
parâmetros  impostos  pelos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade,  de  modo  que  se  atenda  ao  caráter  preventivo-pedagógico-
punitivo da reparação, mas não se permita o enriquecimento sem causa.

Assim,  considerando-se  a  gravidade  dos  fatos  e  as
consequências lesivas havidas, a fixação da indenização por danos morais na
sentença  guerreada  em  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  foi  muito  bem
arbitrada, tendo observado os critérios acima elencados, não havendo razão
para reforma.

Esse é o entendimento da jurisprudência do nosso E. Tribunal
de Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
EXTRAVIO DE CHEQUES. NÃO DEVOLUÇÃO DOS TÍTULOS AO
CLIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.
RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  O  PORTADOR
BUSCAR  A  COBRANÇA  DOS  TÍTULOS.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  VIOLAÇÃO DO DEVER DE GUARDA.  DANO  MORAL
COMPROVADO.  INDENIZAÇÃO  CORRETAMENTE  FIXADA.
DESPROVIMENTO.  -  Cabia  ao  Banco,  de  posse  de  todo  aparato
administrativo que possui, apresentar provas de que realmente houve
pedido de sustação dos cheques e de que fez a entrega dos citados
documentos  ao  Cliente.  -  Para  que  haja  o  dever  de  indenizar,
necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação
ou omissão do agente, nexo causal e o dano. Este teve como causa
direta e imediata o ato de mesmo após o extravio dos cheques em
questão,  não  ter  tomado  as  providências  que  estavam  ao  seu
alcance, por exemplo, registrando ocorrência policial e comunicando
o Correntista. Tal omissão, indubitavelmente, inviabilizou o Cliente de
procurar  outros  meios  de  receber  o  numerário  representado  nas
cártulas. - Se de um lado, a indenização pelo dano moral não pode
ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de estímulo à violação
de  direitos  personalíssimos  de  outrem.  Estando  a  sentença  em
conformidade com tais paradigmas, o valor da condenação deve
ser  mantido.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000384320138150881,  1ª  Câmara  Especializada Cível,  Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 03-09-2015) – destaquei. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO.
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CONTRATAÇÃO  DE  FORMA  FRAUDULENTA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. A prova dos autos revelou que o banco réu
permitiu  que  terceiros  utilizassem  dos  documentos  do  Autor  para
realizar  empréstimo  bancário.  Demonstrada  a  fraude.  Falha
operacional imputável à instituição financeira. A indevida inscrição do
nome da  parte  autora  em cadastros  restritivos  de  crédito  acarreta
dano moral indenizável. Trata-se do chamado dano moral  in re ipsa.
"Quantum"  da  condenação  por  danos  morais:  mantida  a
indenização  em  R$  5.000,00,  por  ser  condizente  com  a
intensidade  das  lesões  sofridas  e  com  a  equação:  função
pedagógica  x  enriquecimento  injustificado,  à  luz,  ainda,  dos
parâmetros  desta  Corte,  em  casos  análogos. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00252778420138152001,  -
Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 14-08-
2015) – destaquei.

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  CONTRATO  NÃO  REALIZADO.  DÉBITO
INEXISTENTE.  INCLUSÃO  DA  PROMOVENTE  NOS  CADASTRO
DE INADIMPLENTES. DANO MORAL CONFIGURADO.  REDUÇÃO
DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO.  RAZOABILIDADE.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  E  NESTA  CORTE.
DECISÃO  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. -  A
cobrança  de  dívida  inexistente,  provoca  naturalmente  agravos  à
honra  do  atingido  e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável
obrigação de indenizar os danos morais decorrentes. - Configura ato
ilícito  a cobrança indevida de valores,  por  meio de lançamento de
débitos mensais em faturas de cartão de crédito do consumidor, sem
prova nos autos de que as partes hajam realizado os contratos. -  A
indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente
arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o
valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser
ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024778020128150131,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 13-08-2015) – destaquei.

                      DISPOSITIVO
            

Diante do exposto, utilizo-me do caput do art. 557, da Lei Adje-
tiva Civil, com base na jurisprudência desta Corte, para negar seguimento ao
recurso por ser manifestamente improcedente, vez que não cuidou o deman-
dado, ora apelante, de comprovar o que concatenou nas razões recursais, ra-
zão porque mantenho incólume a sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 14 de setembro de 2015.

 DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          RELATOR
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